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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DE INADMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
FUNDAMENTO DIVERSO DO ADOTADO PELO STJ. NÃO 
VINCULAÇÃO AO PRIMEIRO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ANÁLISE DO MÉRITO DA DECISÃO 
RESCINDENDA. RECURSO ESPECIAL RESTRITO À 
ANÁLISE DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO RESCISÓRIO. 
PRECEDENTES. INOBSERVÂNCIA DA MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. JULGADO RESCISÓRIO ANTERIOR À 
MANIFESTAÇÃO DO STF. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
VIOLAÇÃO À NORMA JURÍDICA. SÚMULA 343/STF. 
PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não prospera a insurgência quanto ao fundamento adotado por 
este Superior Tribunal no juízo de admissibilidade do recurso, pois 
não está vinculado à compreensão externada pela Corte de origem. 
Precedentes.
2. Em sede de recurso especial, a análise de afronta à legislação em 
julgado rescisório improcedente é restrita aos fundamentos desse 
julgado, não aos do acórdão rescindendo. Precedentes.
3. Diante da manifestação da Suprema Corte quanto à 
inconstitucionalidade da desaposentação e não existindo, à época do 
julgamento da rescisória, pronunciamento no tocante à modulação 
de efeitos, não se pode imputar ao Tribunal de origem manifesta 
violação à norma jurídica, razão de não caber ação rescisória, nos 
termos da Súmula 343/STF. Precedente: AR n. 6.010/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 10/12/2019.
4. Agravo interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, em virtude de (i) o acórdão rescindendo se apresentar alinhado ao entendimento 

deste Superior Tribunal, no sentido de que "ofensa a dispositivo de lei capaz de ensejar o 

ajuizamento da ação rescisória é aquela evidente, direta, porquanto a via rescisória não 

é adequada para corrigir suposta interpretação equivocada dos fatos, tampouco para ser 

utilizada como sucedâneo recursal, para corrigir suposta injustiça do julgado" e de (ii) 

ter incidido ao caso o teor da Súmula 343/STF.

Sustenta o agravante que "o agravo foi distribuído, surpreendendo o 

agravante com uma decisão voltada a não prover o agravo por um motivo absolutamente 

inovador e desconectado daqueles expostos na origem para se negar admitir o recurso 

no TRF3" (fl. 483). Aduz que (fl. 484):
 
[...] confrontar a Lei aplicável, respeitosamente, quando o mérito da ação 
rescisória é julgado, viola o artigo 105, inciso III, alínea “a”, da CF porque o 
artigo 966 do CPC dispõe sobre pressupostos necessários para se admitir a 
existência da ação rescisória, mas uma vez que o mérito é julgado, a violação é 
do direito aplicável para solução da controvérsia.
 

Alega também o autor que (fls. 484/485):
 
[...] se o Supremo Tribunal Federal ao julgar o Tema 503 da RG, modulou os 
efeitos da decisão, expressamente salvaguardando TODAS as decisões 
transitadas em julgado até o dia em que julgou os embargos de declaração 
opostos com essa finalidade, é franco que diferente do que se afirma, a decisão 
proferida na origem não se coaduna com a decisão vinculante proferida pelo 
STF, uma vez que ignorou por completo a modulação que garantia o direito do 
agravante, cassando a decisão de mérito.
 

Por fim, assim o recorrente conclui suas alegações (fl. 485):
 
[...] não há divergência alguma sobre o direito perseguido pelo agravante: ele 
possui uma decisão de mérito, transitada em julgado antes do julgamento dos 
embargos de declaração opostos contra o v. Acórdão proferido no RE 661.256, 
decisão resguarda pela tese fixada para o Tema 509 e, essa decisão não foi 
respeitada na origem, dando azo ao recurso especial.
 

Por essas razões, requer o autor a reconsideração do decisum ou a 

submissão do feito ao julgamento colegiado.

Intimada, a parte agravada permaneceu silente (fl. 494).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

De início, quanto à alegada surpresa relativa ao fundamento adotado no 

juízo de admissibilidade do recurso especial, é pacífico o entendimento deste Superior 

Tribunal de não estar vinculado à manifestação do Tribunal de origem.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA, NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO, DE TERATOLOGIA, DE ILEGALIDADE OU DE 
ABUSO DE PODER FLAGRANTES. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Só cabe mandado de segurança quando demonstrado que o ato judicial se 
reveste de teratologia ou de flagrante ilegalidade. Não se evidenciou abuso de 
poder por parte do órgão prolator da decisão impugnada.
2. "O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que 
qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade 
recursal não vincula esta Corte Superior" (AgInt nos EDcl no AREsp 
1703604/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
04/03/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS n. 29.753/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte 
Especial, DJe de 23/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL E SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE. 
COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMPESTIVIDADE ATESTADA NA ORIGEM. JUÍZO BIFÁSICO.
1. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a 
QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para 
decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
carnaval.
2. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis.
3. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, 
que permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do 
recurso, posteriormente.
4. A teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15, a simples remissão a link de página do 
site do Tribunal a quo, em nota de rodapé do recurso considerado intempestivo, 
não é suficiente para comprovar o feriado local ou suspensão do prazo recursal 
na origem, devendo a parte juntar aos autos a cópia do calendário judicial ou 
da Portaria indicando a ausência de expediente.
5. A decisão de admissibilidade do Tribunal a quo ou a certidão de 
tempestividade expendida na origem não vinculam o STJ, a quem compete o 
exame, em definitivo, dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.465.599/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 19/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE PROTOCOLO INTEGRADO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NOS AUTOS. PROVISORIEDADE DO 
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO NA ORIGEM.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo recursal de quinze 
dias, nos termos dos artigos 994, VI, c/c 1.003, § 5º, e 219, caput, todos do 
CPC/2015.
2. Consta dos presentes autos "certidão de carimbo legível" (fl. 198), que não 
foi impugnada pela parte oportunamente, segundo a qual "o carimbo de 
protocolo aposto à página eletrônica 153 encontra-se legível nos autos físicos, 
dele constando a seguinte data:
17/02/2022", não havendo menção a respeito da suposta data de protocolo 
integrado.
3. Ademais, não se desincumbiram os recorrentes do ônus de comprovar a 
existência de ato normativo do Tribunal Estadual que admita o protocolo 
integrado. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.369.930/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023; 
AgInt no AREsp n. 2.350.143/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023; AgInt no REsp n. 
1.948.888/BA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
8/2/2022, DJe de 14/2/2022.
4. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo é provisório e não 
vincula essa Corte Superior, sendo permitida nova análise dos pressupostos 
recursais nesta instância.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.072.208/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 14/3/2024.)
 

Logo, em relação a isso, não merece reparo a decisão combatida.

Quanto à alegação de que, "uma vez que o mérito é julgado, a violação é do 

direito aplicável para solução da controvérsia", como já afirmado na decisão ora 

agravada, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que, em sede de 

recurso especial, a análise de afronta à legislação em julgado rescisório improcedente é 

restrita aos fundamentos desse julgado, não aos do acórdão rescindendo.

Nesse viés:
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PROFERIDO 
EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VÍCIO DE OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
STF. RECURSO ESPECIAL CONTRA RESCISÓRIA IMPROCEDENTE. 
RESTRIÇÃO ÀS HIPÓTESES DE CABIMENTO DA AÇÃO. RAZÕES 
RECURSAIS QUE NÃO APONTAM VIOLAÇÃO AO ART. 966 DO CPC/2015 
(ART. 485 DO CPC/1973). REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, tampouco em vício, quando o acórdão impugnado aplica tese 
jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada apenas 
em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.
3. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na 
via especial, a análise de violação de dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal.
4. O recurso especial contra acórdão em rescisória tida como improcedente 
deve se restringir às hipóteses de cabimento da ação, sob pena de incidir no 
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óbice da Súmula 284/STF, caso se volte contra os fundamentos do acórdão 
rescindendo, como o presente feito.
5. Agravo interno do particular que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.501.330/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 1º/7/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ANÁLISE DO MÉRITO DO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. INVIABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o recurso especial 
manejado em ação rescisória deve se restringir aos pressupostos de cabimento 
da ação, sem adentrar nos fundamentos do acórdão rescindendo, providência 
não adotada na hipótese ora analisada.
2. Hipótese em que o recorrente limitou a insurgência recursal ao próprio 
mérito do julgado rescindendo, sem tecer considerações acerca dos 
pressupostos da ação rescisória, razão pela qual é deficiente a fundamentação 
recursal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.405.652/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 2/4/2024.)

 
No tocante à alegada aplicação da modulação de efeitos determinada pelo 

Supremo Tribunal no julgamento dos embargos de declaração relativos ao Tema 503 da 

repercussão geral, eis a manifestação do Tribunal de origem (fl. 376):
 
Anoto, por fim, que não é possível a aplicação da modulação de efeitos porque, 
à época da análise dos embargos de declaração no Supremo Tribunal Federal, 
já havia ocorrido a rescisão da ação primeva, com o afastamento da 
desaposentação.
 

Ora, diante da manifestação da Suprema Corte no que concerne à 

inconstitucionalidade da desaposentação e não existindo, à época do julgamento da 

rescisória, pronunciamento quanto à modulação de efeitos, não se pode imputar ao 

Tribunal de origem manifesta violação à norma jurídica, razão de não caber ação 

rescisória, nos termos da Súmula 343/STF.

Nessa linha:
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
EXECUÇÃO. FICHAS FINANCEIRAS. MANIFESTA VIOLAÇÃO DA LEI 
FEDERAL. INEXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA.
1. O cabimento da ação rescisória com fundamento no inciso V do art. 966 do 
CPC/2015 demanda a comprovação de que o julgado combatido conferiu uma 
interpretação manifestamente descabida ao dispositivo legal indicado, 
contrariando-o em sua essência. Não sendo essa a situação, o título judicial 
transitado em julgado merece ser preservado, em nome da segurança jurídica.
2. No caso, o aresto rescindendo aplicou a orientação contida na Súmula 
150/STF para concluir que o termo inicial da prescrição para o ajuizamento do 
feito executivo é contado a partir do trânsito em julgado da sentença, de modo 
que o atraso no fornecimento das fichas financeiras pela entidade pública 
executada não interfere no transcurso do prazo prescricional.
3. Eventual modificação do entendimento jurisprudencial ocorrido após o 
trânsito em julgado do aresto rescindendo, a exemplo da superveniente 
modulação dos efeitos do acórdão proferido no julgamento do REsp 
1.336.026/PE, submetido ao rito dos recursos repetitivos, não é suficiente para 
justificar o cabimento da ação rescisória com base no art. 966, V, do CPC. 
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Incidência da Súmula 343/STF.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, não se admite a rescisória 
fundamentada no art. 966, V, do CPC (correspondente ao art. 485, V, do 
CPC/1973), quando o acórdão rescindendo não tiver se pronunciado sobre a 
questão tida por violada.
5. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR n. 6.010/RS, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 
10/12/2019.)

 
Dessarte, por todas essas razões, tenho que nenhum reparo merece a decisão 

atacada, que se mantém hígida, por sua própria fundamentação.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina. 
Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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